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Matéria: Projeto de Lei ng 4.294t2024

Ementa: PODER EXECUTTVO. AL
LEI MUNICIPAL N9 1.62912004-
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coMPOStÇÃo
MEMBROS. CONSELHO. MUNICIPAL. I DOSO

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissáo de Constitui ção, Justiça, Redação
Final e Desenvolvimento Socia I à Procuradora Jurídica desta Casa Legislativa, para que
seja emitido parecer técnico-jurídico acerca do proJeto de Lei ne 4.79412024, que Altera oaft. e da Lei Municipal n: 1.629 de 0g de setembro de 2004, de autoria do poder
Executivo.

Os motivos constam em anexo à minuta de lei apresentada.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

Preliminarmente, a matéria objeto da proposiçáo encontra-se prevista nas
competências legislativas conferidas aos Municípios, conforme o disposto na constituição
Federal de 1988:

Art. 30. Compete aos MunicÍpios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
ll - suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber:

A Lei Orgânica do Município em simetria, reproduz as diretrizes constitucionais, ao
dispor sobre a competência, local e concorrente, deste ente federativo para legislar sobre
determinadas matérias:

Art.5p Ao Município compete promover tudo quanto diga
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua
população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as
seguintês atribuiÇÔes:
| - legislar sobre assuntos de interesse local;
ll - suplementar a Legislaçáo Federal e a Estadual no que
couber; (.. . )

No tocanle a iniciativa da proposiçáo de lei, encontra-se legítima, tendo em vista ter
sido proposta pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, como, aliás, sugere o teor do
artigo 41, da Lei Orgânica Local, não havendo vícios neste particular:

Art.41- Compete ao Prefeito Municipal, privativamente:
(.)
Vl- dispor sobre estrutura, organização e funcionamento da
administraÇão, na forma da lei; (redaçáo dada pela Emenda à
Lei Orgânica ne 005, de 14-11-2003t
lX - planejar e promover a execução dos serviços e expedir
atos próprios da alividade administrativa;

Ainda, à título de reforço ao ertigo retromencionado, compete privativamente, ao
Prefeito, dispor sobre a organizaçáo e o funcionamento da administraçáo municipal, na
forma da Lei Orgânica do Município, art. 25, § 1e, 'c':

Art. 25 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou comissáo da Câmara de Verêadores,
ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na Íorma e nos casos
previstos nesta Lêi Orgânica.
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§ 1s Sáo de iniciatrva privativa do Prefeito Municipal as leis
que disponham sobre:(...)
c) criaçâo, estruturaçáo e aÍibuiçÕes das Secretarias e órgão
da Administração Municipal.(...)

Quanto à matéria objeto da proposiçáo, cabe explicar, que a composiçâo dos
Conselhos deve ser sempre observado como dirêtriz o princípio da paridade, isto é,

ao mesmo número de representantes do Poder Executivo deve corresponder o de
representantes da Sociedade Civil. Quando tal não for possível, devido ao número total de
membros ser ímpar ou devido a outras peculiaridades locais por opção do Município, a
maioria deve ser de rêprêsentantes da sociedade civil, afinal, o Conselho representa
a sociedade. Os conselhos são considerados instâncias sem personalidade jurídica
própria, que devem ser compostos por agentes de vários setores da sociedade, para fins
de assessoramento ao Éxecutivo, deliberação e fiscalizaÇão das políticas públicas e para
atuar mediante apoio técnico e financeiro do órgão a que se vincularem.

A Lei Federal ns 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispôe sobre a Política
Nacional do ldoso, assim estabelece:

Art. 6s Os consêlhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e
municipais do idoso seráo órgâos permanêntes, paritários e
deliberativos, compostos por igual número de
representantes dos órgãos e entidades públicas e de
organizeções representativas da sociedade civil ligedas à
áree. (Grifo inserido)

Outrossim, a Lei Federal ng 10.741, de 1s de outubro de 2003 (Estatuto do ldoso),
também confere competências aos Conselhos dos Direitos do ldoso, inclusive os
Municipais:

Art. 7s Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal
e Municipais do ldoso, previstos na Lêi ns 8.842, de 4 de
janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do
idoso, definidos nesta Lei. (Grifo inserido)

No tocante à proposição, observa-se que a composição do conselho atende ao
princípio da paridade vez que conta com número paritário de membros da sociedadê.
Cabe, entretanto, a título de observação que no objetivo de estabelêcer composição
paritária entre organizações governamentais e entidades da sociedade civil, o número total
par de membros (dez) pode dificultar a tomada de decisões em caso de empate, mas tal
situação pode ser dirimida, desde que expressamente prevista, no Regimento lnterno â ser
elaborado pelo próprio Conselho.

Assim, observa-se a competência legislativa municipal e a deflagraçáo do processo
legislativo está corretamente exercida, tendo em vista a iniciativa privativa do Poder
Executivo.

É a fundamentação, passa-se a opinar.

PELO EXPOSTO, opina-se favoravelmente ao Projeto de Lei ne 4.794, de 2024,
conforme os fundam

E O parêcêr.

entos supracitados, ca do aos edis a análise do mérito.

JÓlA, 27 de mâio de 2024

lvanla Reginá Cador
PÍocuradore JurÍdlca
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